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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP nº 081/2022, celebrado entre o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e D

TUDO ARMARINHO EIRELI (CNPJ nº 32.102.852/0001-86)

- Resumo -

Processo: 19.11.0016.0019719/2022-55

CidadES ID nº 2022.500M1300001.01.0037

Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato MP nº 081/2022, por 12 (doze) meses.

Vigência: a partir de 02/12/2024.

 
Vitória, 26 de agosto de 2024.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

PORTARIA SPGA Nº 3021, de 31 de julho de 2024. 

DESIGNAR a Promotora de Justiça ANA CRISTINA DE FONSECA E OLIVEIRA FARIA, para integrar Força-Tarefa temporária para atuação

em inquéritos policiais, procedimentos investigatórios e medidas cautelares relacionados a crimes contra crianças e adolescentes

oriundos da Delegacia Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, no período de 01.08.2024 a 30.11.2024, conforme

Procedimento nº 19.11.0170.0007711/2024-12. 

 

Vitória, 31 de julho de 2024. 

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO 

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

*Republicada com alteração  

 

PORTARIA SPGA Nº 3025, de 31 de julho de 2024. 

DESIGNAR a Promotora de Justiça DANIELA MOYSÉS GUEIROS, para integrar Força-Tarefa temporária para atuação em inquéritos

policiais, procedimentos investigatórios e medidas cautelares relacionados a crimes contra crianças e adolescentes oriundos da Delegacia

Especializada de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, no período de 01.08.2024 a 30.11.2024, conforme Procedimento nº

19.11.0170.0007711/2024-12. 

 

Vitória, 31 de julho de 2024. 

ELDA MÁRCIA MORAES SPEDO 

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

*Republicada com alteração  

 

PORTARIA SPGA Nº 3027, de 31 de julho de 2024. 

DESIGNAR a Promotora de Justiça JULIANA PIMENTA FERREIRA, para integrar Força-Tarefa temporária para atuação em inquéritos

policiais, procedimentos investigatórios e medidas cautelares relacionados a crimes contra crianças e adolescentes oriundos da Delegacia
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